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Despacho PGE PASUBPREV (doc. 34932484), com os fatos e fundamentos nele 
contido, conclusivo pela possibilidade de a Administração proceder à concessão 
do benefício previdenciário de aposentadoria ao(à) servidor(a) público(a) civil 
estadual Luiza Helena Duarte, matrícula nº 864721-6, ativo(a), Enfermeiro, visto 
preenchidos os requisitos necessários à aposentação em 12/12/2022, nos termos do 
art. 6º da Emenda Constituição nº 41, de 2003, c/c o art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 47, de 2005. Ressalte-se a necessidade de observância dos despachos acima 
referidos em todos os seus termos, com vistas à regular atuação administrativa. 
Destarte, remetam-se os autos ao Gabinete Civil, para as providências pertinentes.

PROCESSO E:04799.0000005775/2025 INTERESSADO Maria Aurea Moreira 
Almeida Lopes (026.743.024-88) ASSUNTO Pessoas: Pensão por Morte de 
Servidor DESPACHO PGE/GAB N° 35274593 Conheço e aprovo o Despacho 
PGE COOPA (doc. 34709606), da lavra da Coordenação da Procuradoria 
Administrativa, o qual acolheu o Parecer PGE PASUBPREV (doc. 34616326), 
com os fatos e fundamentos nele contido, conclusivo pela possibilidade de a 
Administração proceder à concessão do benefício previdenciário de pensão por 
morte, bem como ao pagamento de 13º salário proporcional, acaso devido, ao 
cônjuge do servidor público civil estadual José Olavo Lopes, matrícula 8346, 
inativado (a) no cargo de Juiz de Direito, falecido em 23/07/2025 nos termos do(s) 
art(s). 42, II, a, da Lei Estadual nº 7.751, de 2015, combinado com o(s) art(s). 30 e 
seguintes da Lei Complementar Estadual nº 52, de 2019, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 54, de 2021. Ressalte-se a necessidade de observância 
dos despachos acima referidos em todos os seus termos, com vistas à regular 
atuação administrativa. Destarte, remetam-se os autos à Alagoas Previdência, para 
adoção das providências pertinentes.

PROCESSO E:01204.0000010677/2025 INTERESSADO Palloma Medeiros Dos 
Santos ASSUNTO Pessoas: Férias DESPACHO PGE/GAB. N° 35256728 Com 
base nos elementos que instruem os autos, autorizo o afastamento da servidora 
PALLOMA MEDEIROS DOS SANTOS , ocupante do cargo em comissão de 
Assessora Técnica, para gozo de férias regulamentares referentes ao exercício de 
2024/2025, no interstício que pleiteia de 03/11/2025 a 17/11/2025 e de 17/12/2025 
a 31/12/2025, correspondentes a 15 (quinze) dias, cada. 2. Oportuno ressaltar 
que, a portaria referente às férias de servidor de Livre Lotação, será emitida pela 
Secretaria de Governo. 3. Dessa forma, vão os autos à Secretaria de Governo - 
SEGOV, para emissão de Portaria de férias. 4. Por im, após a instrução processual 
conclusiva, volvam-se os autos à Superintendência Recursos Humanos desta 
PGE, para as providências e anotações pertinentes, bem assim a devida ciência a 
indigitada servidora.

PROCESSO E:01204.0000009783/2025 INTERESSADO ARSAL ASSUNTO 
Comunicação: Institucional DESPACHO PGE/GAB Nº 35111045/2025 Conheco 
e aprovo o Despacho PGE/ASSESDF nº 35073249, da lavra do Procurador de 
Estado João Cássio Adileu Miranda, cujos termos opinaram, diante do arrazoado 
apresentado pela Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Estado de Alagoas 
- ARSAL, pela possibilidade de intevenção do Estado de Alagoas, na condição 
de amicus curiae, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7862, em curso no 
Supremo Tribunal Federal. 2. Ressalto, por necessário, que os autos devem ser 
encaminhados à ARSAL, para que forceça os subsídios técnicos solicitados por 
este órgão da Advocacia Pública. 3. À ARSAL.

PROCESSO E:04799.0000006750/2025 INTERESSADO VALDENICE DE 
LIMA MELO ASSUNTO Pessoas: Pensão por Morte de Servidor DESPACHO 
PGE/GAB N° 35272024 Conheço e aprovo o Despacho PGE COOPA (doc. 
35137728), da lavra da Coordenação da Procuradoria Administrativa, o 
qual acolheu o Parecer PGE PASUBPREV (doc. 35109527), com os fatos e 
fundamentos nele contido, conclusivo pela possibilidade de a Administração 
proceder à concessão do benefício previdenciário de pensão por morte, bem como 
ao pagamento de 13º salário proporcional, acaso devido, ao cônjuge do servidor 
público civil estadual Luiz Claudio Barbosa Melo, matrícula 0026951-4, inativo, 
cargo de Agente Administrativo, falecido em 12/09/2025, nos termos do(s) art(s). 
42, II, a, da Lei Estadual nº 7.751, de 2015, combinado com o(s) art(s). 30 e 
seguintes da Lei Complementar Estadual nº 52, de 2019, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 54, de 2021. Ressalte-se a necessidade de observância 
dos despachos acima referidos em todos os seus termos, com vistas à regular 
atuação administrativa. Destarte, remetam-se os autos à Alagoas Previdência, para 
adoção das providências pertinentes.

PROCESSO E:04799.0000000082/2025 INTERESSADO Manoel Genasio da 
Silva ASSUNTO Pessoas: Pensão por Morte de Servidor DESPACHO PGE/
GPG N° 35282631 Conheço e aprovo o Despacho PGE COOPA (doc. 35253793), 
da lavra da Coordenação da Procuradoria Administrativa, o qual acolheu o 
Parecer PGE PASUBPREV (doc. 35204642), conclusivo pela possibilidade de a 
Administração proceder à concessão do benefício previdenciário de pensão por 
morte, bem como ao pagamento de 13º salário proporcional, ao convivente da 
servidora pública civil estadual Maria Amélia Dias Santos, matrícula 0021117-

6, inativo no cargo Professor, falecido(a) em 29/09/2024, nos termos do(s) art(s). 
42, II, a, da Lei Estadual nº 7.751, de 2015, combinado com o(s) art(s). 30 e 
seguintes da Lei Complementar Estadual nº 52, de 2019, com as alterações da 
Lei Complementar nº 54, de 12 de julho de 2021. Ressalte-se a necessidade de 
observância dos despachos acima referidos em todos os seus termos, com vistas à 
regular atuação administrativa, e, ainda, a competência do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos de Alagoas - ALAGOAS PREVIDÊNCIA, Unidade 
Gestora Única do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Estado de Alagoas - RPPS/AL, para a elaboração dos cálculos do benefício 
previdenciário. Destarte, remetam-se os autos ao Alagoas Previdência, para adoção 
das providências pertinentes.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE ALAGOAS, Gabinete da 
Procuradora Geral do Estado, em Maceió, 10 de outubro de 2025

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, Maceió/AL, 10 de outubro de 2025.

Pedro Geronimo Alves da Silva
Superintendente de Precedentes do Gabinete/PGE

Protocolo 1012204

RESOLUÇÃO Nº 50, DE 10 DE OUTUBRO DE 2025

EMENTA: DISPÕE SOBRE TRANSAÇÃO POR ADESÃO PARA SOLUÇÃO 
DE CONTROVÉRSIAS ENVOLVENDO A CARGA HORÁRIA DOS AGENTES 
E ESCRIVÃES DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo §1º do art. 25-O da Lei Complementar Estadual nº 7, de 18 de julho 
de 1991,
CONSIDERANDO as atas do processo que tramita perante a 18ª Vara da Fazenda 
Estadual, tombado sob o nº 0724254-88.2025.8.02.0001, ajuizado pelo Estado de 
Alagoas em face do Sindicato dos Policiais Civis - SINDPOL;
CONSIDERANDO, também, a existência de múltiplas demandas individuais e 
coletivas com objeto idêntico, conforme demonstram os Incidentes de Resolução 
de Demandas Repetitivas nº 0711598-07.2022.8.02.0001/50000 e 0726983-
92.2022.8.02.0001/50000, em tramitação no Tribunal de Justiça de Alagoas;
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos 0726983-
92.2022.8.02.0001/50000, determinando a suspensão de todas as demandas que 
versam sobre a majoração da carga horária dos policiais civis no âmbito do Tribunal 
de Justiça de Alagoas para a continuidade das tratativas de um possível acordo;
CONSIDERANDO que o SINDPOL apresentou documentação comprobatória da 
existência de 411 decisões transitadas em julgado e planilha geral identiicando 
1.891 policiais civis com demandas relacionadas à carga horária sem o trânsito 
em julgado;
CONSIDERANDO que, em que pese o ESTADO DE ALAGOAS não reconhecer 
o direito ou os fatos sobre os quais se fundam as demandas, há o interesse público na 
paciicação de conlitos e na segurança jurídica dos servidores, aliado à necessidade 
de responsabilidade iscal;
CONSIDERANDO o Despacho SEPLAG SEGP nº 34362971, de 24 de setembro 
de 2025, que estabeleceu parâmetros de viabilidade orçamentária para eventual 
composição;
CONSIDERANDO que a matéria foi amplamente debatida no Comitê de 
Negociação Sindical - CONES, reairmando a disposição estatal de solucionar a 
controvérsia;
CONSIDERANDO o disposto no art. 25-O, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 7, de 18 de julho de 1991;;
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº E:01204.0000001000/2025,

R E S O LV E:

OBJETO DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO
Art. 1º Fica instituída transação por adesão para solucionar controvérsias judiciais 
envolvendo a carga horária dos Agentes e Escrivães da Polícia Civil do Estado de 
Alagoas.
Parágrafo único. A transação compreende:
I - Adequação remuneratória com o devido aumento em 33,33%, proporcional ao 
aumento da jornada de 30 para 40 horas semanais.

REQUISITOS PARA ADESÃO
Art. 2º Poderão aderir à transação os Agentes e Escrivães da Polícia Civil vinculados 
ao SINDPOL na condição de iliados ou representados, que:
I - possuam demanda judicial ajuizada relacionada à controvérsia judicial indicada 
no art. 1º;
II - estejam em efetivo exercício, aposentados ou sejam pensionistas;
III - renunciem expressamente ao pagamento de valores retroativos que entendam 
devidos, com suas devidas correções nos termos do Art. 397, caput, do CC/2002, 
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Tema 905 do STJ e EC 113/2021, ressalvadas as decisões judiciais transitadas em 
julgado;
IV - renunciem integralmente, juntamente com seus advogados, ao recebimento de 
honorários advocatícios sucumbenciais;
V - arquem integralmente com os honorários contratuais ixados nos termos do 
instrumento particular irmado, cuja forma de pagamento deverá constar no termo 
de anuência assinado pelo servidor e seu advogado, autorizando, desde já, a 
retenção em folha dos valores devidos aos respectivos causídicos;
VI - apresentem pedido de adesão no prazo estabelecido no art. 3º, observados os 
modelos em anexo à presente resolução, sob pena de indeferimento.
§ 1º A adesão é irrevogável e irretratável e produz efeitos deinitivos quanto aos 
direitos objeto da transação.
§ 2º Policiais Civis com decisão judicial deinitiva manterão os direitos já 
consolidados por força do trânsito em julgado.

PRAZO PARA ADESÃO
Art. 3º O prazo para apresentação do termo de adesão e anuência do patrono será de 
30 (trinta) dias corridos, contados da publicação desta Resolução.
Parágrafo único. O prazo é improrrogável e sua inobservância importará preclusão 
do direito de aderir.

PROCEDIMENTO PARA ADESÃO

Art. 4º Os documentos para a adesão deverão ser entregues ao Sindicato da Polícia 
Civil - SINDPOL (ou local por este indicado), contendo:
I - requerimento de adesão com a declaração expressa de aceite aos termos desta 
Resolução, contendo a qualiicação completa do requerente (nome, matrícula 
funcional, CPF), número do processo judicial e o valor atualizado do retroativo 
devido (para ins de cálculo dos honorários contratuais) conforme inciso VI do 
art. 2º, com renúncia expressa aos valores retroativos atualizados e honorários 
advocatícios sucumbenciais- cujo modelo seguirá em anexo à presente resolução;
II - termo de anuência assinado em conjunto com os patronos ativos nos processos 
no momento da publicação desta resolução, contendo valores e forma de 
parcelamento dos honorários advocatícios contratuais - cujo modelo seguirá em 
anexo, em observância à súmula 47 do STF e Resolução CNJ nº 303/2019.
§ 1º. Finalizado o prazo de 30 (trinta) dias corridos, estabelecido no art. 3º, os 
documentos recebidos pelo SINDPOL deverão ser protocolados na Procuradoria 
Geral do Estado de Alagoas, com devida apresentação de relatório indicando o 
quantitativo de adesão, dentro de um prazo de 72 horas;
§ 2º A ausência de qualquer um dos documentos constates no art. 4º impossibilitará 
o prosseguimento da adesão do policial.

CONDIÇÃO DE EFICÁCIA

Art. 5º A transação somente produzirá efeitos após a autorização do Governador do 
Estado, nos termos art. 25-O, II, da Lei Complementar nº 7/1991.
§ 1º Encerrado o prazo do art. 3º, será elaborado relatório consolidado do percentual 
de adesão pelo Sindpol.
§ 2º Veriicado o percentual de adesão, os autos seguirão ao Governador do Estado 
para aprovação inal, conforme art. 25-O, II, da Lei Complementar nº 7/1991.
§ 3º Em caso de não aprovação governamental dos termos da presente resolução, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega das documentações 
pelo Sindpol, as condições da presente resolução perderão a eicácia em sua 
integralidade.

IMPLEMENTAÇÃO DOS EFEITOS

Art. 6º Aprovada a transação pelo Governador, o processo administrativo será 
anexado ao processo judicial nº 0724254-88.2025.8.02.0001, para homologação e 
chancela com relação a todos os termos e condições estabelecidas;
§ 1º Após homologação do Poder Judiciário mencionada no caput, o jurídico do 
Sindicato deverá iniciar os protocolos do processo administrativo junto à Secretaria 
de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio - SEPLAG para viabilizar o 
efetivo aumento salarial no subsídio do servidor;
§ 2º Ato contínuo, deverá a Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e 
Patrimônio - SEPLAG:
I - promover adequação da folha de pagamento para a nova carga horária;
II - implementar ajuste remuneratório proporcional à majoração da carga horária de 
30 para 40 horas semanais;
III - promover o desconto dos honorários contratuais, na forma estabelecida no 
termo de anuência com o devido desconto na folha de pagamento do servidor.

Art. 7º Os efeitos inanceiros iniciarão no mês do protocolo do processo 
administrativo mencionado no Art. 6º, § 1º, ou em janeiro de 2026, caso o protocolo 
ocorra anteriormente;
Parágrafo Único: Na ausência de implementação do aumento salarial no período 
indicado no caput, o servidor deverá receber através de folha suplementar 

eventual retroativo correspondente ao período do processo administrativo, com os 
respectivos descontos dos honorários advocatícios.

PROVIDÊNCIAS JUDICIAIS NAS DEMANDAS AJUIZADAS

Art. 8º Após a implementação das medidas previstas no art. 6º, os autores das ações 
judiciais devem, no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento do pagamento 
da primeira folha ajustada, protocolar petição no processo judicial, informando 
a realização da transação e requerendo a extinção do processo com resolução de 
mérito, na forma do art. 487, III, “b”, do Código de Processo Civil.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º A Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conlitos - CPRAC 
prestará apoio técnico na execução desta Resolução.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE ALAGOAS, Gabinete da 
Procuradora-Geral, em Maceió, 10 de outubro de 2025.

SAMYA SURUAGY DO AMARAL
Procuradora-Geral do Estado

TERMO DE ADESÃO - Art. 4º, I, da Resolução Administrativa PGE nº 50/2025
Dispõe sobre a transação por adesão para solução de controvérsias envolvendo a 
carga horária dos Agentes e Escrivães da Polícia Civil do Estado de Alagoas.
I - IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome completo: ____________________________________________________
Matrícula funcional: ________________________________________________
CPF: __________________________________________________-__________
Processo judicial nº:_________________________________________________

II - DECLARAÇÃO DE ADESÃO E RENÚNCIA.
Eu, acima qualiicado, aderindo voluntariamente aos termos da Resolução 
Administrativa PGE nº 50/2025, declaro que aceito integralmente as condições 
da transação por adesão, especialmente quanto à renúncia de eventuais valores 
retroativos devidos em troca da adequação remuneratória proporcional à majoração 
da carga horária de 30 para 40 horas, conforme previsto no art. 1º da referida 
Resolução.
Declaro, ainda, para todos os ins legais:
1. Que compreendo e aceito que a presente adesão é irrevogável e irretratável, 
produzindo efeitos deinitivos quanto aos direitos objeto da transação;
2. Que a partir da adequação deinitiva da remuneração em 33,3% (decorrente 
da majoração da carga horária de 30 para 40 horas), renuncio expressamente a 
quaisquer valores retroativos que entenda devidos;
III - DA DECLARAÇÃO DOS VALORES RETROATIVOS QUE ENTENDO 
DEVIDO EM RAZÃO DA NÃO ADEQUAÇÃO REMUNERATÓRIA À 
CARGA HORÁRIA DE 30 PARA 40 HORAS.
Valor atualizado que entende devido (referência apenas declaratória):
R$ ______________________________ (_______________________________
_________________________________________________________________)

Declaro, de forma livre e consciente, que renuncio integralmente ao recebimento 
do valor acima indicado, a qualquer título ou período, abrindo mão de eventual 
retroativo judicial relacionado à majoração da carga horária.
IV - CONDIÇÃO DE EFICÁCIA
O presente Termo de Anuência somente produzirá efeitos em caso de aprovação 
governamental nos termos da Resolução Administrativa PGE nº 50/2025, com a 
consequente  majoração proporcional da remuneração em razão do aumento da 
carga horária de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas semanais.

Caso a transação por adesão para solução de controvérsias envolvendo a carga 
horária dos Agentes e Escrivães da Polícia Civil do Estado de Alagoas não seja 
por qualquer motivo inalizada ou não venha a ser aprovada pelo Governador do 
Estado, o presente termo não produzirá quaisquer efeitos, seja no âmbito judicial e/
ou administrativo, restando sem validade jurídica ou obrigacional.

V - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Este termo integra o conjunto de documentos exigidos pelo art. 4º da Resolução 
Administrativa PGE nº 50/2025, devendo ser encaminhado ao Sindicato dos 
Policiais Civis - SINDPOL (ou local por ele indicado), para posterior protocolo 
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junto à Procuradoria-Geral do Estado de Alagoas (PGE/AL) - sob pena de 
indeferimento da adesão.

VI - ASSINATURA
Maceió/AL, _________ de ________________________ de 2025.

________________________________________________
Servidor(a) aderente

TERMO DE ANUÊNCIA - Art. 4º, II - Resolução Administrativa PGE nº 
50/2025

Dispõe sobre os termos estabelecidos no artigo 2º, inciso V, relativos à transação 
por adesão referente à majoração da carga horária dos Agentes e Escrivães da 
Polícia Civil do Estado de Alagoas.

I - IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES
Servidor(a): _______________________________________________________
Matrícula funcional: _________________________________________________
CPF: _____________________________________________________________
Processo nº:________________________________________________________

Advogados(as): ____________________________________________________
OAB/UF nº: _______________________________________________________
Telefone: _________________________________________________________

II - DECLARAÇÕES
O(a) servidor(a) acima identiicado(a), aderente à Resolução Administrativa PGE 
nº 50/2025, declara, em conjunto com seu(sua) advogado(a) constituído(a), que em 
razão do disposto no artigo 2º, inciso VI da referida Resolução:
1. Atesta ciência de que o desconto será efetuado diretamente pela Secretaria de 
Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio - SEPLAG, observando-se o valor 
total indicado e o número de parcelas escolhidas neste termo;
2. Declara ciência de que o pagamento dos honorários contratuais não possui 
natureza de verba pública, mas decorre de relação privada entre servidor e 
advogado, nos termos do instrumento particular irmado;
3. O advogado declara estar ciente de que a efetivação dos descontos somente 
ocorrerá após a aprovação governamental e consequente adequação da remuneração 
do servidor em razão da majoração da carga horária de 30 para 40 horas, conforme 
art. 5º da Resolução PGE nº50/2025;
4. O advogado anuente abre mão dos honorários sucumbenciais.

III - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
Valor total dos honorários contratuais: R$ ________________________________
_________________________________________________________________
O(a) servidor(a) opta por efetuar o pagamento conforme o quadro abaixo:

Opção de Parcelamento Selecione (�)
12 (doze) parcelas mensais �

24 (vinte e quatro) parcelas mensais �

36 (trinta e seis) parcelas mensais �

48 (quarenta e oito) parcelas mensais �

(
Marcar com um “X” ou “✓” a opção escolhida pelo servidor.)

IV - DADOS BANCÁRIOS PARA DEPÓSITO DAS PARCELAS
As parcelas de honorários contratuais deverão ser depositadas nas seguintes contas 
bancárias indicadas pelo advogado:

BANCO - COD:  
AGÊNCIA:  
CONTA:  
TITULAR:  
CPF/CNPJ:  
PIX:  

V - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Este termo compõe o conjunto documental exigido pela Resolução PGE 
nº50/2025;
2. O presente documento deverá ser entregue no SINDPOL ou local por este 
indicado, para ins de protocolo administrativo junto à PGE, sob pena de 
indeferimento da adesão;

3. As partes declaram ter lido, compreendido e aceitado integralmente as condições 
aqui expostas.

Maceió/AL, ____ de ________________________________ de 2025.

_________________________________________________
Servidor(a) Declarante

_________________________________________________
Advogados(as)

Protocolo 1012227

. . .

Controladoria Geral do Estado (CGE)

PORTARIA/CGE Nº 138/2025

A CONTROLADORA GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições e 
prerrogativas legais e em atenção ao disposto no artigo 5º, §§ 2º e 3º, do Decreto 
Estadual n° 95.980/2024, que trata da indicação dos servidores responsáveis pelo 
cadastramento, atualização e homologação da Carta de Serviços ao Usuário dos 
Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual, nos seguintes termos:
“Art. 5º A CGE funcionará como órgão central de monitoramento das informações 
da Carta de Serviços ao Usuário dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo 
Estadual.
§ 2º Os órgãos e entidades deverão indicar, mediante portaria do seu titular/
dirigente, servidor(es) responsável(is) pelo cadastramento e atualização das 
informações das suas respectivas Cartas de Serviços ao Usuário.
§ 3º A CGE indicará, mediante portaria do seu titular/dirigente, servidor(es) 
responsável(is) pela homologação das informações da Carta de Serviços ao Usuário 
dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual.”
RESOLVE:
designar como administradora, coordenadora e mantenedora local desta 
Controladoria, respectivamente :
1. Servidora: Isabele Kaliny Moreira Lima Mendes
Matrícula: 128-7
Cargo: Assessora de Controle Interno
Função: Administradora

2. Servidora: Alynne Chaves Gama
Matrícula: 176-7
Cargo: Assessora de Controle Interno
Função: Coordenadora Local

3. Servidora: Fabricia Nogueira Montenegro Rego
Matrícula: 178-3
Cargo: Assessora de Controle Interno
Função: Mantenedora Local

CONTROLADORA GERAL DO ESTADO, Maceió/AL, 10 de outubro de 2025

Sâmara Suruagy do Amaral Barros Pacheco
Controladora Geral do Estado

Protocolo 1012284

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 06/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO: E:01104.0000001107/2025

CONTRATANTE: O Estado de Alagoas, por intermédio da Controladoria Geral 
do Estado, inscrita no CNPJ sob o nº 12.415.907/0001-09 e com sede na Praça 
Marechal Floriano Peixoto, Edifício Maria Moreno, nº 571 - Centro, Maceió - AL, 
CEP 57020-090, representada pela Controladora Geral do Estado Sra. Sâmara 
Suruagy do Amaral Barros Pacheco, nomeada pelo DECRETO Nº 101.299, DE 
20 DE FEVEREIRO DE 2025, publicada no DOE/AL de 21 de fevereiro de 2025, 
portadora da matrícula funcional nº 18751-8.

CONTRATADA: A empresa PRINTPAGE LOCAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA, 
CNPJ: 09.392.052/0001-25; sediada na Rua Comendador Gustavo Paiva, nº 10 - 
Jacarecica; CEP: 57038-635; representado pelo Sr. Thyago Farias Nogueira; 
Inscrito no CPF: 060.101.514-22.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência e valor do contrato CGE Nº 
06/2024 de acordo com IPCA.


